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Ata da 10ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Guaíra-SP, na 4ª Sessão 

Legislativa da 18ª Legislatura aos onze dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro. 

 

Presidente:- Renan Lelis Lopes 

Vice Presidente:- Denir Ferreira dos Santos 

1º Secretário:- Anderson Aparecido de Lima 

 

Vereadores presentes: -  Anderson Aparecido de Lima, André Luiz Gregório, Caio César 

Augusto, Denir Ferreira dos Santos, Edvaldo Doniseti Morais, Francisco Borges de Sousa 

Filho, José Pugliesi de Oliveira Neto, José Reginaldo Moretti, Renan Lelis Lopes e Stefanio 

Bonvino Stafuzza. Aos onze dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro, no horário 

regimental das 19:00 horas, realizou-se a 10ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de 

Guaíra - SP, na 4ª Sessão Legislativa da 18ª Legislatura. Inicialmente, o Sr. Presidente 

determinou ao 1º Secretário que procedesse com a chamada dos Senhores Vereadores e 

verificando haver número legal, em nome de Deus, deu por aberto os trabalhos relativos à 

presente Sessão Ordinária.  A seguir, o Sr. Presidente colocou em votação a Ata da 9ª Sessão 

Ordinária da Câmara Municipal de Guaíra de dois mil e vinte e quatro e da 5ª Sessão 

Extraordinária da Câmara Municipal de Guaíra de dois mil e vinte e quatro, sendo ambas 

aprovadas por unanimidade dos vereadores com direito a voto; Em seguida foi dado início a 

leitura dos expedientes; EXPEDIENTE DO PREFEITO: Projeto de Lei nº 44/24, de autoria 

do Executivo Municipal, que abre no orçamento vigente crédito adicional especial e dá outras 

providências; Ofício nº 248/2024 solicitando dilação de prazo para encaminhamento das 

informações solicitadas através do requerimento 18/2024 e 19/2024, ambos de autoria do 

Vereador José Pugliesi de Oliveira Neto que requer informações sobre providências tomadas 

para resolver os problemas de infraestrutura do Complexo Poliesportivo Ramize Elias e 

melhoria de condições de infraestrututra e serviços públicos no bairro Jardim São Francisco, 

respectivamente; Ofício nº 245/2024 (Repasse de Verbas); Leis 3.238 a 3.241; Decretos 7.152 

a 7.164; Convite encaminhado pela Diretoria de Desenvolvimento Econômico para o 1º 

Encontro de Networking e Crédito que será realizado no dia 13/06/2024, às 10:30 horas, no 

Copacabana Club; EXPEDIENTE DE OUTROS: Ofício nº 51/24 da polícia civil contendo a 

listagem do efetivo dos policiais civis que fazem jus ao “pró-labore” referente ao mês de 

maio de 2024; Convite para a Olimpiada de Matemática das Escolas Estaduais de São Paulo 

que ocorrerá no dia 29/06/204, às 13:30 horas, na cidade de Barretos/SP; Ofício nº 393/2024 

da Secretaria de Agricultura e Abastecimento encaminhado ao Vereador Rafael Talarico 

(Processo SEI 007.00008190/2024-00); Ofícios nº 111/40/24 da polícia militar contendo a 

listagem do efetivo dos policiais militares da 4ª companhia e relatório de escala operação 
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delegada do mês de Maio de 2024; Ofício nº 113/40/24 da polícia militar contendo a listagem 

do efetivo dos policiais militares da 4ª companhia e relatório de escala operação delegada do 

mês de Maio de 2024; Convite encaminhado pela Prefeitura Municipal de São Sebastião para 

o 7º Conexidades; EXPEDIENTE DE VEREADORES: Indicação nº 127/24, de autoria do 

Vereador André Luiz Gregório, deferida e encaminhada; Indicação nº 128/24, de autoria do 

Vereador Renan Lelis Lopes, deferida e encaminhada; Requerimento nº 22/24, de autoria do 

Vereador Rafael Talarico, deferido; Requerimento nº 23/24, de autoria de Vereadores à 

Câmara Municipal; Requerimentos nº 24/24 e 25/24, de autoria do Vereador José Pugliesi de 

Oliveira Neto, deferidos e encaminhados; EXPEDIENTE DA MESA: Balancete da Câmara 

do Mês de Maio/2024; EXPEDIENTE DAS COMISSÕES: Não houve; Após a leitura dos 

expedientes o Senhor Presidente deu início a ordem do dia; ORDEM DO DIA: Iniciando a 

ordem do dia, o Senhor Presidente colocou em votação o Requerimento nº 23/2024, de 

autoria de Vereadores à Câmara Municipal, que requer urgência especial na tramitação do 

Projeto de Lei nº 44/24, de autoria do Executivo Municipal, que abre no orçamento vigente 

crédito adicional especial e dá outras providências. Colocado o requerimento em votação o 

mesmo foi aprovado por unanimidade dos vereadores presentes com direito a voto; Em 1ª 

discussão e votação o Projeto de Lei nº 38/2024, de autoria do Executivo Municipal, que 

dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o 

exercício de 2025 e dá outras providências.  Não havendo quem quisesse manifestar a respeito, 

o Sr. Presidente colocou em 1ª Votação Eletrônica sendo aprovado por unanimidade dos 

vereadores presentes com direito a voto; Em única discussão e votação o Projeto de Lei nº 

40/2024, de autoria do Executivo Municipal, que abre no orçamento vigente crédito adicional 

especial e dá outras providências. Os Vereadores Anderson Aparecido de Lima e Francisco 

Borges de Sousa Filho usaram a palavra para apresentar suas explicações pessoais as quais 

estão registradas em DVD, na data supra. Não havendo mais quem quisesse manifestar a 

respeito, o Sr. Presidente colocou em Votação Eletrônica sendo aprovado por unanimidade 

dos vereadores presentes com direito a voto; Em única discussão e votação o Projeto de Lei 

nº 44/2024, de autoria do Executivo Municipal, que abre no orçamento vigente crédito 

adicional especial e dá outras providências. Não havendo quem quisesse manifestar a respeito, 

o Sr. Presidente colocou em Votação Eletrônica sendo aprovado por unanimidade dos 

vereadores presentes com direito a voto; Em 2ª discussão e votação o Projeto de Lei nº 

06/2024, de autoria do Vereador Denir Ferreira dos Santos, que institui no calendário oficial 

de Guaíra o “Dia dos Missionários Evangélicos”. Os Vereadores Denir Ferreira dos Santos, 

Francisco Borges de Sousa Filho e Renan Lelis Lopes usaram a palavra para apresentar suas 

explicações pessoais as quais estão registradas em DVD, na data supra. Não havendo mais 

quem quisesse se manifestar a respeito, o Sr. Presidente colocou em 2ª Votação Eletrônica, 
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sendo aprovado por unanimidade dos vereadores presentes com direito a voto; 

EXPLICAÇÕES PESSOAIS: Iniciando as explicações pessoais, o Sr. Presidente, colocou a 

palavra à disposição dos Senhores Vereadores inscritos na mesma. Os Vereadores Stefanio 

Bonvino Stafuzza, Caio César Augusto, José Reginaldo Moretti, Anderson Aparecido de 

Lima, Francisco Borges de Sousa Filho e Denir Ferreira dos Santos usaram a palavra para 

apresentar suas explicações pessoais as quais estão registradas em DVD, na data supra. Nada 

mais havendo a tratar, em nome de Deus, o Sr. Presidente deu por encerrado os trabalhos 

relativos à presente Sessão Ordinária. Câmara Municipal de Guaíra – SP, onze de junho de 

dois mil e vinte e quatro.  

 

 

 

 

                   Renan Lelis Lopes        Anderson Aparecido de Lima 

                         Presidente                                                      1º Secretário 
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Guaíra, 11 de junho de 2024. 

Oficio nº 259/2024 
 
Assunto: Projeto de Lei nº 45/2024  

 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

Trata-se de Projeto de Lei de que dispõe sobre a reestruturação do sistema de controle 
interno do Poder Executivo do Município de Guaíra, visando sua maior efetividade, atualização da 
legislação existente. 

 
As mudanças promovidas por esse projeto, se originam a partir do TC-004308.989.22-7, 

que versam sobre as contas da Prefeitura do Exercício de 2022, que determinou como recomendação: 
 
“Promova a regulamentação do Controle Interno, com a definição de suas rotinas, 

procedimentos, garantias dos integrantes, prazos e responsabilidades, bem como aprimore os 
relatórios emitidos pelo setor;” 

 
Nesse aspecto, o projeto cumpre todas as recomendações do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, incluindo ainda a determinação de que o cargo de controlador interno será 
exercido por servidor concursado especificamente para essa função.  

 
Não apenas pela recomendação do tribunal, mas a presente propositura demonstra a 

importância do Controle Interno, que corresponde a fuma estrutura Constitucional, que zela pela 
preservação do patrimônio público. 

 
Contando com o parecer favorável dos nobres Vereadores, no julgamento da matéria 

solicitamos que a votação seja precedida nos termos do art. 48 da Lei Orgânica do Município de 
Guaíra. 

 

Atenciosamente,  
  

      
   

Antonio Manoel da Silva Junior 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

Excelentíssimo Senhor, 
Vereador Renan Lelis Lopes 
Presidente da Câmara Municipal 
Guaíra/SP 
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PROJETO DE LEI Nº 45, DE 11 DE JUNHO DE 2024 

 
“DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE 

CONTROLE INTERNO MUNICIPAL 

NOS TERMOS DO ARTIGO 31 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 

59 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

101/2000, CRIA A CONTROLADORIA 

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS.” 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA APROVA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 1º - Esta lei estabelece normas gerais sobre a fiscalização do Município, organizada 

sob a forma de Sistema de Controle Interno Municipal, especialmente nos termos do artigo 31 

da Constituição Federal e artigo 59 da Lei Complementar nº 101/2000, e tomará por base a 

escrituração e demonstrações contábeis, os relatórios de execução e acompanhamento de 

projetos e de atividades e outros procedimentos e instrumentos estabelecidos pela legislação 

em vigor ou órgãos de controle interno e externo.  

Artigo 2º - Para os fins desta lei, considera-se:  

a) Controle Interno: conjunto de recursos, métodos e processos adotados pela própria gerência 

do setor público, com a finalidade de comprovar fatos, impedir erros, fraudes e a ineficiência;  

b) Sistema de Controle Interno: conjunto de unidades técnicas, articuladas a partir de uma 

unidade central de coordenação, orientadas para o desempenho das atribuições de controle 

interno;  

c) Auditoria: minucioso exame total, parcial ou pontual dos atos administrativos e fatos 

contábeis, com a finalidade de identificar se as operações foram realizadas de maneira 

apropriada e registradas de acordo com as orientações e normas legais e se dará de acordo 

com as normas e procedimentos de Auditoria  

CAPÍTULO II 

DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL E SUA ABRANGÊNCIA DISPOSIÇÕES 

PRELIMINARES 

Artigo 3º - A fiscalização do Executivo será exercida pelo Sistema de Controle Interno, com 

atuação prévia, concomitante e posterior aos atos administrativos, objetivará à avaliação da 

ação governamental e da gestão fiscal dos administradores, por intermédio da fiscalização 
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contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, 

legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas.  

Artigo 4º - Todos os órgãos e os agentes públicos dos Poderes Executivo integram o Sistema 

de Controle Interno Municipal.  

CAPÍTULO III 

DA CRIAÇÃO DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO E SUA FINALIDADE 

Artigo 5º - Fica criada a CONTROLADORIA, órgão central do Sistema de Controle Interno 

da administração pública do Município, integrando a Unidade Orçamentária do Gabinete do 

Prefeito Municipal, em nível de assessoramento, com objetivo de executar as atividades de 

controle municipal, alicerçado na realização de auditorias, com finalidade de:  

I. verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliando o 

cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos programas de governo 

e do orçamento do município, no mínimo uma vez por ano;  

II. comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência, economicidade 

e efetividade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por 

entidades de direito privado;  

III. exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e 

haveres do Município;  

IV. apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;  

V. examinar a escrituração contábil e a documentação a ela correspondente;  

VI. examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das 

licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e 

razoabilidade;  

VII. exercer o controle sobre a execução da receita bem como as operações de crédito, emissão 

de títulos e verificação dos depósitos de cauções e fianças;  

VIII. exercer o controle sobre os créditos adicionais bem como a conta “Restos a Pagar” e 

“Despesas de Exercícios Anteriores”;  

IX. acompanhar a contabilização dos recursos provenientes de celebração de convênios e 

examinando as despesas correspondentes, na forma do inciso V deste artigo;  
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X. supervisionar as medidas adotadas pelos Poderes Executivo e Legislativo para o retorno 

das despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos artigos 22 e 23 da Lei nº 

101/2000, caso haja necessidade;  

XI. realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de Restos a Pagar, 

processados ou não;  

XII. realizar o controle da destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, de acordo 

com as restrições impostas pela Lei Complementar nº 101/2000;  

XIII. controlar o alcance do atingimento das metas fiscais dos resultados primário e nominal;  

XIV. acompanhar o atingimento dos índices fixados para a educação e a saúde, estabelecidos 

pelas Emendas Constitucionais nºs 14/1998 e 29/2000, respectivamente;  

XV. acompanhar, para fins de posterior registro no Tribunal de Contas dos Municípios, os 

atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta municipal, 

incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo poder público municipal, excetuadas as 

nomeações para cargo de provimento em comissão e designações para função gratificada;  

XVI. verificar os atos de aposentadoria para posterior registro no Tribunal de Contas;  

XVII. realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do Sistema de Controle 

Inter, inclusive quando da edição de leis, regulamentos e orientações.  

CAPÍTULO IV 

DA COORDENAÇÃO DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 

Artigo 6º - A CONTROLADORIA será chefiada por um COORDENADOR e se manifestará 

através de relatórios, auditorias, inspeções pareceres e outros pronunciamentos voltados a 

identificar e sanar as possíveis irregularidades.  

Artigo 7º - Como forma de ampliar e integrar a fiscalização do Sistema de Controle Interno, 

ficam criadas as unidades seccionais da UCI, que são serviços de controle sujeitos à orientação 

normativa e à supervisão técnica do órgão central do Sistema, com, no mínimo, um 

representante em cada Setor, Departamento ou Unidade Orçamentária Municipal.  

Artigo 8º - No desempenho de suas atribuições constitucionais e as previstas nesta Lei, o 

Coordenador da Unidade de Controle Interno poderá emitir instruções normativas, de 

observância obrigatória no Município, com a finalidade de estabelecer a padronização sobre 

a forma de controle interno e esclarecer as dúvidas existentes.  

Artigo 9º - O Controle Interno instituído pelo Poder legislativo e pelas entidades da 

administração indireta, com a indicação do respectivo responsável no órgão e na entidade, 
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para o controle de seus recursos orçamentários e financeiros é considerado como unidade 

independente de controle.  

Artigo 10 – Para assegurar a eficiência do controle interno, a UCI efetuará ainda a fiscalização 

dos atos e contratos da Administração de que resultem receita ou despesa, mediante técnicas 

estabelecidas pelas normas e procedimentos de auditoria.  

Parágrafo Único – Para o perfeito cumprimento do disposto neste artigo, os órgãos e 

entidades da administração direta e indireta do Município deverão encaminhar à UCI 

imediatamente após a conclusão/publicação os seguintes atos, no que couber:  

I. a Lei e anexos relativos: ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias, à Lei 

Orçamentária Anual e à documentação referente à abertura de todos os créditos adicionais;  

II. o organograma municipal atualizado;  

III. os editais de licitação ou contratos, inclusive administrativos, os convênios, acordos, 

ajustes ou outros instrumentos congêneres;  

IV. os nomes de todos os responsáveis pelos setores da Prefeitura, conforme organograma 

aprovado pelo Chefe do Executivo;  

V. os concursos realizados e as admissões realizadas a qualquer título;  

VI. os nomes dos responsáveis pelo setores e departamentos de cada entidade municipal, quer 

na Administração Direta ou Indireta;  

VII. o Plano de Ação administrativa de cada Departamento ou Unidade Orçamentária. 

CAPÍTULO V 

DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES E RESPONSABILIDADES 

Artigo 11 – Verificada a ilegalidade de ato(s) ou contrato(s), a UCI de imediato dará ciência 

ao Chefe do Executivo, conforme onde a ilegalidade for constatada e comunicará também ao 

responsável, a fim de que o mesmo adote as providências e esclarecimentos necessários ao 

exato cumprimento da lei, fazendo indicação expressa dos dispositivos a serem observados.  

§ 1º - Não havendo a regularização relativa a irregularidades ou ilegalidades, ou não sendo os 

esclarecimentos apresentados como suficientes para elidi-las, o fato será documentado e 

levado ao conhecimento do Prefeito MUNICIPAL, ficando à disposição do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo.  

§ 2º - Em caso da não-tomada de providências pelo Prefeito Municipal para a regularização 

da situação apontada em 60 (sessenta) dias, a UCI comunicará em 15 (quinze) dias, o fato ao 
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Tribunal de Contas dos municípios do Estado de São Paulo, nos termos de disciplinamento 

próprio editado pela Corte de Contas, sob pena de responsabilização solidária.  

CAPÍTULO VI 

DO APOIO AO CONTROLE EXTERNO 

Artigo 12 – No apoio ao Controle Externo, a CONTROLADORIA deverá exercer, dentre 

outras, as seguintes atividades:  

I. organizar e executar, por iniciativa própria ou por solicitação do Tribunal de Contas, a 

programação trimestral de auditoria contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial nas unidades administrativas sob seu controle, mantendo a documentação e 

relatório organizados: especialmente para a verificação do Controle Externo;  

II. realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo relatórios, 

recomendações e parecer.  

Artigo 13 – Os responsáveis pelo controle interno ao tomarem conhecimento de qualquer 

irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência, de imediato, à Controladoria e ao Prefeito 

Municipal para adoção das medidas legais cabíveis, sob pena de responsabilidade solidária.  

§ 1º - Na comunicação ao Chefe do Poder Executivo, o Coordenador indicará as providências 

que poderão ser adotadas para:  

I. corrigir a ilegalidade ou irregularidade apurada;  

II. ressarcir o eventual dano causado ao erário;  

III. evitar ocorrências semelhantes.  

§ 2º - Verificada pelo Chefe do Executivo, através de inspeção, auditoria, irregularidade ou 

ilegalidade que não tenham sido dado ciência tempestivamente e provada a omissão, o 

Coordenador, na qualidade de responsável solidário, ficará sujeito às sanções previstas em 

Lei.  

CAPÍTULO VII 

DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA CONTROLADORIA 

Artigo 14 – O Coordenador deverá encaminhar a cada mês, relatório geral de atividades ao 

Exmo. Sr. Prefeito.  
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CAPÍTULO VIII 

DO RECRUTAMENTO, INSTITUIÇÃO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA E 

LOTAÇÃO DE SERVIDORES NA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 

Artigo 15 – Lei específica disporá sobre a criação do cargo efetivo de Coordenação da 

Controladoria as respectivas atribuições e remuneração, assim como os demais servidores, 

também efetivos, lotados na mesma unidade. 

§ 1º - É vedada a lotação de qualquer servidor com cargo comissionado para exercer atividades 

na Controladoria;  

§ 2º - A criação dos cargos de que trata este artigo caberá unicamente ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal, organizando os servidores de provimento efetivo que disponham de 

capacitação técnica e profissional para o exercício do cargo, até que lei complementar federal 

disponha sobre as regras gerais de escolha, levando em consideração os seguintes critérios: 

I. nível superior na área das Ciências Contábeis, Direito, Administração e Economia;  

II. Carga horária diária de trabalho de 8 horas;  

CAPÍTULO IX 

DAS GARANTIAS DOS INTEGRANTES DA UNIDADE DE CONTROLE 

INTERNO 

Artigo 16 – Constitui-se em garantias do ocupante do Cargo de Coordenador da Controladoria 

e dos servidores que integrarem a Unidade:  

I. independência profissional para o desempenho das atividades na administração direta e 

indireta;  

II. o acesso a quaisquer documentos, informações e bancos de dados indispensáveis e 

necessários ao exercício das funções de controle interno;  

§ 1º - O agente público que. Por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou 

obstáculo à atuação da Controladoria no desempenho de suas funções institucionais, ficará 

sujeito à pena de responsabilidade administrativa cível e penal.  

§ 2º - Quando a documentação ou informação prevista no inciso II deste artigo envolver 

assuntos de caráter sigiloso, a Controladoria deverá dispensar tratamento especial de acordo 

com o estabelecido pelo Chefe do Poder Executivo ou Presidente do legislativo.  

§ 3º - O servidor lotado na Controladoria deverá guardar sigilo sobre dados e informações 

pertinentes aos assuntos a que tiver acesso em decorrência do exercício de suas funções, 
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utilizando-os, exclusivamente, para a elaboração de pareceres e relatórios destinados à 

autoridade competente, sobe pena de responsabilidade.  

Artigo 17 – Além do Prefeito e do Secretário da Fazenda, o Coordenador da Controladoria 

assinará conjuntamente com o responsável pela Contabilidade, o Relatório de Gestão Fiscal, 

de acordo com o art. 54 da Lei 101/2000, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Artigo 18 – O Coordenador da Controladoria fica autorizado a regulamentar as ações e 

atividades da Controladoria, através de instruções ou orientações normativas que disciplinem 

a forma de sua atuação e demais orientações.  

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Artigo 19 – O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, a forma pela qual qualquer 

cidadão, sindicato ou associação, poderá ser informado sobre os dados oficiais do Município 

relativos à execução dos orçamentos.  

Artigo 20 – Os servidores da Controladoria deverão ser incentivados a receberem 

treinamentos específicos e participarão, obrigatoriamente:  

I. de qualquer processo de expansão da informatização municipal, com vistas a proceder à 

otimização dos serviços prestados pelos subsistemas de controle interno;  

II. do projeto à implantação do gerenciamento pela gestão da qualidade total municipal;  

III. de cursos relacionados à sua área de atuação, no mínimo, 4 (quatro) vezes por ano.  

Artigo 21 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Município de Guaíra, 11 de junho de 2024. 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito Municipal 
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Guaíra, 11 de junho de 2024. 

Oficio nº 260/2024 
 
Assunto: Projeto de Lei nº 46/2024  
 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

Com os nossos cumprimentos encaminhamos a Vossa Excelência o Projeto de Lei anexo que dispõe 
sobre abertura de crédito adicional especial, nos termos do Inciso II do artigo 41 da Lei Federal 
4.320/64, no valor de R$ 117.130,34 (Cento e dezessete mil, cento e trinta reais e trinta e quatro 
centavos). 
 
Propomos o presente projeto de lei solicitando autorização para criação de dotação para suprir 
gastos previstos com: 
- Contratação de serviços custeados com recursos Estaduais do Programa de Proteção Social de Alta 
Complexidade provenientes de superávit do exercício anterior; 
 
- Aquisição de material de consumo custeado com excesso de arrecadação do exercício atual 
referente ao Programa de Proteção Social de Média Complexidade. 
 
Ambos os recursos serão utilizados na Sub – Unidade Departamento de Proteção Social Especial 
Inclusão Social, da Diretoria de Assistência, Desenvolvimento e Inclusão Social.  

Contando com o parecer favorável dos nobres Vereadores, no julgamento da 
matéria, solicitamos que devido a relevância do tema, necessário se faz a votação 
da matéria em caráter de URGÊNCIA ESPECIAL. 

 
Atenciosamente,  

 
     
   

Antonio Manoel da Silva Junior 
Prefeito Municipal 

 
 

Excelentíssimo Senhor, 
Vereador Renan Lelis Lopes 
Presidente da Câmara Municipal 
Guaíra/SP 

 

 



 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
CNPJ: 48.344.014.0001/59 Fone: (017) 3332-5100 

Guaíra - Estado de São Paulo 

Paço Municipal “Messias Cândido Faleiros” 
Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - CEP - 14.790-000 

www.guaira.sp.gov.br 

secretaria@guaira.sp.gov.br 

 

 

 
PROJETO Nº 46 DE 11 DE JUNHO DE 2024 

 
“Abre no orçamento vigente crédito 
adicional especial e da outras providências.” 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA APROVA: 
 

Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial na importância de 

R$117.130,34 distribuídos as seguintes dotações: 
 

 

 01 12 02 DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO ESPECIAL E INCLUSÃO SOCIAL 

 08.243.0015.2082.0000 Proteção Social Especial - Recurso Estadual 
 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 57.766,34 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 500 001 Programa de Proteção Social Especial Est 
 

 

 01 12 02 DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO ESPECIAL E INCLUSÃO SOCIAL 

 08.243.0015.2082.0000 Proteção Social Especial - Recurso Estadual 
 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 59.364,00 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 500 049 Prog.Est.Proteção Esp. Med. Complexidade 

Artigo 2º - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 
 

Excesso: 59.364,00 
 

Superávit Financeiro: 57.766,34 
 

 

Artigo 3º - Ocorrendo insuficiência de saldo nas dotações constantes do crédito adicional especial de 

que trata o art. 1°, fica o Poder Executivo autorizado a promover sua suplementação até o limite 

estipulado no art. 6º da Lei n° 3.189, de 27 de novembro de 2.023, que “Estima a receita e fixa a 

despesa do Município de Guaíra para o exercício financeiro de 2024, e dá outras providências”. 

 
 

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Município de Guaíra, 11 de junho de 2024.  

 

 

 
Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito Municipal 
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Guaíra, 14 de junho de 2024. 

Oficio nº 266/2024 
 
Assunto: Projeto de Lei nº 47/2024  
 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

Com os nossos cumprimentos encaminhamos a Vossa Excelência o Projeto de Lei anexo que dispõe sobre 
abertura de crédito adicional especial, nos termos do Inciso II do artigo 41 da Lei Federal 4.320/64, no valor 
de R$ 45.530,79 (Quarenta e cinco mil, quinhentos e trinta reais e setenta e nove centavos). 
 
Propomos o presente projeto de lei solicitando autorização para criação de dotação para suprir gastos 
previstos com: 
 
- Disponibilização de outros benefícios a pessoas físicas, custeados com excesso de arrecadação do exercício 
atual referente ao recurso Estadual do Programa de Proteção Social Benefício Eventual; 
 
 - Aquisição de material de consumo e distribuição gratuita custeado com excesso de arrecadação do 
exercício atual referente ao recurso Estadual do Programa de Proteção Social Frente Fria. 
 
Ambos os recursos serão utilizados na Sub – Unidade Departamento de Proteção Social Especial Inclusão 
Social, da Diretoria de Assistência, Desenvolvimento e Inclusão Social.  

 
Contando com o parecer favorável dos nobres Vereadores, no julgamento da matéria, solicitamos que 
devido a relevância do tema, necessário se faz a votação da matéria em caráter de URGÊNCIA ESPECIAL. 
 
Atenciosamente,  

 
      
   

Antonio Manoel da Silva Junior 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

Excelentíssimo Senhor, 
Vereador Renan Lelis Lopes 
Presidente da Câmara Municipal 
Guaíra/SP 
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 PROJETO DE LEI Nº 47, DE 14 DE JUNHO DE 2024 

 
“Abre no orçamento vigente crédito 
adicional especial e da outras providências.” 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA APROVA: 

 

Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de R$45.530,79 

distribuídos as seguintes dotações: 
 

 

01 12 01 DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO BASICA E INCLUSÃO SOCIAL 

 08.244.0014.2079.0000 Proteção Social Básica - Recurso Estadual 
 3.3.90.48.00 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍSICA       15.530,79 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 500 032 BENEFICIO EVENTUAL FMAS 
 

 

01 12 02 DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO ESPECIAL E INCLUSÃO SOCIAL 

 08.244.0015.2082.0000 Proteção Social Especial - Recurso Estadual 
 3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATU       5.154,00 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 500 037 FEAS PROGRAMA FRENTE FRIA 
 

 
 08.244.0015.2082.0000 Proteção Social Especial - Recurso Estadual 
 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO       24.846,00 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 500 037 FEAS PROGRAMA FRENTE FRIA 

 
Artigo 2º - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 
 

Excesso: 45.530,79 
 

 

Artigo 3º - Ocorrendo insuficiência de saldo nas dotações constantes do crédito adicional especial de 

que trata o art. 1°, fica o Poder Executivo autorizado a promover sua suplementação até o limite 

estipulado no art. 6º da Lei n° 3.189, de 27 de novembro de 2.023, que “Estima a receita e fixa a 

despesa do Município de Guaíra para o exercício financeiro de 2024, e dá outras providências”. 
 

 

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Município de Guaíra/SP, 14 de junho de 2024. 

 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 
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Guaíra, 14 de junho de 2024. 

 
 
 
Oficio nº 267/2024 
 
Assunto: Projeto de Lei nº 48/2024  
 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação 
dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso Projeto de lei que “dispõe sobre o serviço de inspeção sanitária 
e  industrial de produtos de origem animal no município de Guaíra/SP, e dá outras providências”. 

 
O presente projeto se justifica, tendo em vista um consorcio entre 27 Municípios com o 

Codevar, visando redução de gastos relacionados inspeção sanitária e  industrial de produtos de origem 
animal. 

 
Contando com o parecer favorável dos nobres Vereadores, no julgamento da matéria, 

solicitamos que a votação seja precedida nos termos do Art. 48 da Lei Orgânica do Município de Guaíra. 
 

Atenciosamente,  

 
      
 
 
   

Antonio Manoel da Silva Junior 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 

Excelentíssimo Senhor, 
Vereador Renan Lelis Lopes 
Presidente da Câmara Municipal 
Guaíra/SP 
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PROJETO DE LEI Nº 48, DE 14 DE JUNHO DE 2024 

   

“DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE 

INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL 

DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 

NO MUNICÍPIO DE GUAÍRA/SP, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

                           

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA APROVA: 

 

Art. 1º - Fica criado o Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal de Guaíra/SP- 

SIM - Guaíra/SP, vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio 

Ambiente, com atuação em todo o território municipal, com fundamento no art. 23, inciso II, 

combinado com o art. 24, incisos V, VIII e XII da Constituição Federal, e em consonância com o 

disposto nas Leis Federais nº 1.283 de 18 de dezembro de 1950 e nº 7.889 de 23 de novembro de 

1989 e do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA, que será o responsável 

pela inspeção higiênico sanitária e tecnológica dos produtos de origem animal em todo o território 

municipal sendo doravante estabelecida a obrigatoriedade da prévia fiscalização, sob o ponto de 

vista industrial e sanitário, de todos os produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis, 

sejam ou não adicionados de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, 

acondicionados, depositados e em trânsito no município. 

Art. 2º - Sujeitam-se à inspeção, reinspeção e fiscalização prevista nesta Lei: 

 
I - Os animais destinados ao abate, seus produtos e subprodutos e matérias primas; 

 II - O pescado e seus derivados; 

III - O leite e seus derivados;  

IV - O ovo e seus derivados; 

V - Os produtos das abelhas e seus derivados. 

Art. 3º - A inspeção e fiscalização, de que trata esta lei, far-se-á: 

 
1. - Nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas à manipulação ou ao 

processamento de produtos de origem animal; 

2. - Nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies de animais previstos na legislação para 

abate ou industrialização; 

3. - Nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados para manipulação, distribuição ou 

industrialização; 

4. - Nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus derivados para distribuição ou 

industrialização; 

5. - Nos estabelecimentos que recebam o leite e seus derivados para beneficiamento ou 

industrialização; 

6. - Nos estabelecimentos que extraiam ou recebam produtos de abelhas e seus derivados para 

beneficiamento ou industrialização; 

7. - Nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem, conservem, acondicionem ou 

expeçam matérias-primas e produtos de origem animal comestíveis e não comestíveis, procedentes 

de estabelecimentos registrados. 

Art. 4º - É expressamente proibida, em todo o território municipal, para os fins desta lei, a 
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duplicidade de fiscalização industrial e sanitária em qualquer estabelecimento industrial ou 

entreposto de produtos de origem animal. 

Art. 5º - O exercício das funções de inspeção sanitária e industrial, será de responsabilidade 

exclusiva do Médico Veterinário, em conformidade com a Lei Federal n° 5.517/68. 

Parágrafo Único. O Serviço de Inspeção Municipal deve ser coordenado por médico veterinário 

oficial. 

Art. 6º - Compete ao Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal de Guaíra/SP 

- SIM - Guaíra /SP, fazer cumprir esta Lei, o Decreto que a regulamentará e demais normas que 

dizem respeito à inspeção sanitária e industrial dos estabelecimentos industriais no âmbito do 

município de Guaíra/SP. 

Art. 7º - O SIM –Guaíra/SP, respeitará as especificidades dos diferentes tipos de produtos e das 

diferentes escalas de produção, provenientes da agricultura familiar, da agroindústria de pequeno 

porte e da produção artesanal, desde que atendidos os princípios básicos de higiene, a garantia da 

inocuidade dos produtos, não resultem em fraude ou engano ao consumidor, e atendam as normas 

específicas vigentes. 

Art. 8º - Os estabelecimentos agroindustriais de pequeno porte, as pequenas e microempresas, 

amparados pelo Art. 143- A do Decreto nº 8.471 de 22 de junho de 2015 e pela Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, terão normas relativas ao registro, inspeção e fiscalização dos 

estabelecimentos e seus produtos específicas estabelecidas nesta e em seu regulamento. 

Art. 9º - O registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização sanitária de 

estabelecimentos que elaborem produtos alimentícios produzidos de forma artesanal, definidos 

conforme a Lei nº 13.680 de 14 de junho de 2018, serão executados em conformidade com as 

normas federais, estaduais e municipais estabelecidas em seus regulamentos. 

Art. 10 - O município de Guaíra/SP poderá estabelecer parcerias e cooperação técnica com outros 

municípios, Estados e União, bem como participar de consórcio público intermunicipal para facilitar 

o desenvolvimento das atividades executadas pelo Serviço de inspeção municipal. 

§ 1º - O município poderá transferir a consórcio público a gestão, execução, coordenação e 

normatização do Serviço de Inspeção Municipal. 

§ 2º - No caso de gestão consorciada do Serviço de Inspeção Municipal, os produtos inspecionados 

poderão ser comercializados em toda área territorial dos municípios integrantes do Consórcio, 

conforme previsto em legislação federal pertinente. 

Art. 11 - O poder executivo municipal irá publicar, dentro do prazo máximo de 90 (noventa) dias, 

contados a partir da data da publicação desta lei, o regulamento ou regulamentos e atos 

complementares sobre inspeção industrial e sanitária dos estabelecimentos referidos no art. 3º 

supracitado. 

Parágrafo único. A regulamentação desta Lei abrangerá: 

a) a classificação dos estabelecimentos; 

b) as condições e exigências para registro, como também para as respectivas transferências de 

propriedade; 



 

4 
 

 

Município de Guaíra 

CNPJ: 48.344.014.0001/59 Fone: (017) 3332-5100 

Guaíra - Estado de São Paulo 

Paço Municipal “Messias Cândido Faleiros” 

Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - CEP - 14.790-000 
www.guaira.sp.gov.br  e-mail: secretaria@guaira.sp.gov.br 

 

c) a higiene dos estabelecimentos; 

d) as obrigações dos proprietários, responsáveis ou seus prepostos; 

e) a inspeção ante e post mortem dos animais destinados ao abate; 

f) a inspeção e reinspeção de todos os produtos, subprodutos e matérias primas de origem animal 

durante as diferentes fases da industrialização e transporte; 

g) o registro de produtos e derivados, de acordo com os tipos e os padrões fixados em legislação 

específica ou em fórmulas registradas; 

h) a verificação da rotulagem e dos processos tecnológicos dos produtos de origem animal quanto 

ao atendimento da legislação específica; 

i) as penalidades a serem aplicadas por infrações cometidas; 

j) as análises laboratoriais fiscais que se fizerem necessárias à verificação da conformidade dos 

processos produtivos ou dos produtos de origem animal registrados no Serviço de Inspeção 

Municipal;os meios de transporte de animais vivos e produtos derivados e suas matérias-primas 

destinados à alimentação humana; 

k) o bem-estar dos animais destinados ao abate; 

l) quaisquer outros detalhes que se tornarem necessários para maior eficiência dos trabalhos de 

fiscalização sanitária. 

Art. 12 - Atendidas às exigências estabelecidas nesta Lei, no Decreto regulamentador e nas normas 

complementares, o responsável pelo Serviço de Inspeção Municipal de Guaíra/SP emitirá o Título 

de Registro do estabelecimento, que poderá ter formato digital. 

Art. 13 - O título de registro emitido pelo responsável pelo SIM Guaíra /SP é documento hábil para 

autorizar o funcionamento dos estabelecimentos. 

Art. 14 - Ao infrator das disposições desta Lei serão aplicadas, isolada ou cumulativamente, sem 

prejuízo das sanções de natureza civil e penal cabíveis, as seguintes penalidades e medidas 

administrativas: 

I - Advertência, quando o infrator for primário e não se verificar circunstância agravante na forma 

estabelecida em regulamento; 

II - Multa, nos casos não compreendidos no inciso I, no valor máximo de 100 UFESP (cem Unidades 

Fiscais Estaduais), observadas as seguintes gradações: 

a) para infrações leves, multa de um a quinze por cento do valor máximo; 

b) para infrações moderadas, multa de quinze a quarenta por cento do valor máximo; 

c) para infrações graves, multa de quarenta a oitenta por cento do valor máximo; 

d) para infrações gravíssimas, multa de oitenta a cem por cento do valor máximo; e 

e) a fim de permitir a aplicação do princípio da razoabilidade as multas poderão ser 

majoradas em até 20 vezes o valor máximo previsto no item II deste artigo. 
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III - Apreensão da matéria-prima, produto, subproduto e derivados de origem animal, quando houver 

indícios de que não apresentam condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam 

ou forem adulteradas ou fraudadas; 

IV - Condenação e inutilização da matéria-prima ou do produto, do subproduto ou do derivado de 

produto de origem animal, quando não apresentem condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim 

a que se destinam ou forem adulteradas ou fraudadas; 

V - Suspensão da atividade que cause risco ou ameaça à saúde, constatação de fraude ou no caso de 

embaraço à ação fiscalizadora; 

VI - Interdição total ou parcial do estabelecimento, quando a infração consistir na adulteração ou 

falsificação habitual do produto, ou se verificar, mediante inspeção técnica realizada pela autoridade 

competente, a inexistência de condições higiênico-sanitárias adequadas. 

§ 1º - O não recolhimento da multa implicará inscrição do débito na dívida ativa municipal, 

sujeitando o infrator à cobrança judicial, nos termos da legislação pertinente. 

§ 2º - Para efeito da fixação dos valores das multas que trata o inciso II do caput deste artigo, levar-

se-á em conta a gravidade do fato, os antecedentes do infrator, as consequências para a saúde pública 

e os interesses do consumidor e as circunstâncias atenuantes e agravantes, na forma estabelecida em 

regulamento. 

§ 3º - A interdição e a suspensão poderão ser revogadas após o atendimento das exigências que 

motivaram a sanção. 

§ 4º - Se a interdição ultrapassar doze meses será cancelado o registro do estabelecimento ou do 

produto junto ao órgão de inspeção e fiscalização de produtos de origem animal. 

§ 5º - Ocorrendo a apreensão mencionada no inciso III do caput, o proprietário ou responsável pelos 

produtos será o fiel depositário do produto, cabendo-lhe a obrigação de zelar pela conservação 

adequada do material apreendido. 

Art. 15 - As despesas decorrentes da apreensão, da interdição e da inutilização de produtos e 

subprodutos agropecuários ou agroindustriais serão custeadas pelo proprietário. 

Art. 16 - Os produtos apreendidos durante as atividades de inspeção e fiscalização nos 

estabelecimentos registrados, unicamente em decorrência de fraude econômica ou com 

irregularidades na rotulagem, poderão ser objeto de doação destinados prioritariamente aos 

programas de segurança alimentar e combate à fome a juízo da autoridade competente do SIM. 

Parágrafo Único: Não serão objeto de doações os produtos apreendidos sem registro em Serviço de 

inspeção oficial da entidade sanitária competente. 

Art. 17 - As infrações administrativas serão apuradas em processo administrativo próprio, 

assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório, observadas as disposições desta Lei e de seu 

regulamento. 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei definirá o processo administrativo de que trata o caput 

deste artigo, inclusive os prazos de defesa e recurso, indicando ainda os casos que exijam ação ou 

omissão imediata do infrator. 
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Art. 18 - São autoridades competentes para lavrar auto de infração os servidores designados para 

as atividades de inspeção e fiscalização de produtos de origem animal. 

Art. 19 - No exercício de suas atividades, o Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem 

Animal de Guaíra/SP - SIM- Guaíra /SP deve notificar o Serviço de Vigilância Sanitária  local, sobre 

as enfermidades passíveis de aplicação de medidas sanitárias. 

Art. 20 - A venda direta de produtos em pequenas quantidades, de acordo com o Decreto Federal nº 

5.741 , de 30 de março de 2006, seguirá o disposto em legislação complementar de âmbito federal. 

Art. 21 - Aos estabelecimentos em atividade, abrangidos por esta Lei, será concedido o prazo de 12 

(doze)    meses, para cumprirem as exigências estabelecidas nesta, contados da data de sua publicação. 

Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente 

de acordo com o objeto da despesa. 

Art. 23 - O custeio do serviço de inspeção municipal será coberto com a arrecadação proveniente 

da cobrança de taxa de inspeção sanitaria prevista no código municipal.  

Art. 24 - Os casos omissos ou as dúvidas que forem suscitadas na execução da presente Lei serão 

resolvidas pela coordenação do SIM-Guaíra/SP. 

Art. 25 - O serviço de Inspeção Municipal de Guaíra/SP fica declarado serviço de natureza 

essencial. 

Art. 26 - Ficam revogadas as disposições em contrário.  

Art. 27 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Município de Guaíra, 14 de junho de 2024. 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 26, DE 10 DE JUNHO DE 2.024. 
 
   EDVALDO DONISETI MORAIS, VEREADOR À CÂMARA 
MUNICIPAL, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS, 
VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 

REQUEIRO, independente de deliberação do Plenário, na forma 

regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, solicitando 

ao mesmo as seguintes informações: 

1) Qual a atual situação da realização da obra do reservatório do Bairro 

Tônico Garcia? 

2) Encaminhar cópia completa do processo licitatório da obra, assim 
como a documentação referente a execução do contrato. 

3) Encaminhar cópia completa do andamento e documentação existente 
no Sistema Sem Papel, do governo Estadual, que comprove o atual 
andamento da emenda parlamentar que deu origem à obra. 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 10 de junho de 2024. 
 
 

 
 
 

EDVALDO DONISETI MORAIS  
Vereador 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 27, DE 10 DE JUNHO DE 2.024. 
 
   JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na forma 
regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, solicitando ao 
mesmo as seguintes informações: 
 
Buscando dados para o direcionamento das ações de mandato, solicito que sejam 
respondidas as questões abaixo:  
 
1. Número de Castrações 
   - Qual é o número previsto de castrações para o ano de 2024? 
   - Quantas castrações já foram realizadas até o momento? Favor informar separadamente o 
número de cães e gatos castrados. 
 
2. Critérios de Acesso ao Serviço de Castração 
   - Quais são os critérios para que os cidadãos tenham acesso ao serviço de castração? 
   - Os interessados precisam buscar alguma ONG ou diretamente a prefeitura? Se sim, qual 
setor? 
   - É necessário fazer um cadastro? Como é feita a oferta de vagas? 
 
3. Monitoramento Pós-Castração 
   - Após a castração, o setor responsável realiza o monitoramento dos animais ou eles ficam 
sob a responsabilidade exclusiva de seus tutores? 
 
4. Animais sob Responsabilidade da Prefeitura 
   - Quantos animais estão atualmente sob a responsabilidade da prefeitura? 
 
5. Clínica Veterinária Municipal 
   - Qual será o formato de atendimento da clínica veterinária que está sendo construída? 
   - Qual será a capacidade de atendimento e quais serviços serão oferecidos? 
 
6. Relacionamento do Setor de Zoonoses com Outras Áreas 
   - Como é feito o relacionamento do setor de zoonoses com as demais áreas, por exemplo, 
a Diretoria de Assistência Social? 
 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 10 de junho de 2024. 
 

 
 

________________________________________ 
JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO 

Vereador 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 28, DE 10 DE JUNHO DE 2.024. 
 
   JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na forma 
regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, solicitando ao 
mesmo as seguintes informações: 
 

CONSIDERANDO, as diversas demandas referentes ao setor de trânsito no bairro 
Reynaldo Stein, e a insegurança causada pela falta de sinalização vertical e no solo, 
especialmente  nos seguintes pontos: 
 
- Na Rua 014, os moradores solicitam a instalação de um redutor de velocidade. Não 
existem placas no local e o trânsito intenso e desordenado é uma preocupação. 
 
- A maioria das ruas e avenidas do bairro sofre com a deterioração das placas de 
identificação das ruas, devido à ação do tempo. Uma medida urgente seria a 
regulamentação do sentido de cada rua e avenida, com a instalação de placas indicativas. 
 
Diante disso, são formuladas as seguintes questões: 
 
1. Qual é a previsão para a instalação de placas de sentido de trânsito no bairro Reynaldo 
Stein? 
 
2. Das diversas solicitações de redutores de velocidade, tanto no bairro Reynaldo Stein 
quanto em outros bairros como o Jardim Elisa, quantas não foram atendidas? Qual é o 
motivo para a não implementação dessas solicitações? 
 
3. Novas placas de identificação das ruas serão instaladas no bairro Reynaldo Stein? Qual 
é a previsão para a instalação dessas placas? 
 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 10 de junho de 2024. 
 

 
 

________________________________________ 
JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO 

Vereador 



 
 

REQUERIMENTO Nº 29, DE 20 DE JUNHO DE 2024 

 

SENHOR PRESIDENTE 

    Os Vereadores abaixo assinados, representando o mínimo 

de 1/3 dos membros desta Casa de Leis, conforme o inciso I, letra b, do Artigo 140 do 

Regimento Interno, requerem a Vossa Excelência, após ouvir o Douto Plenário, que os 

seguintes Projetos tramitem em regime de urgência especial: 

 

1 – PROJETO DE LEI 46/2024, DE AUTORIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL, QUE 

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, PROGRAMA ESTADUAL 

SOCIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE;  

2 – PROJETO DE LEI 47/2024, DE AUTORIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL, QUE 

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, BENEFÍCIO EVENTUAL 

ESTADUAL.  

  

JUSTIFICATIVA: 

    Temos a honra de submeter à apreciação dos Nobres Pares 

desta Casa de Leis o requerimento acima, que requer a tramitação em regime de 

urgência dos projetos supracitados. 

    A referida urgência especial é necessária para que o 

disposto nos projetos em pauta entre em vigor o mais breve possível, possibilitando a 

realização dos procedimentos licitatórios para aquisição dos materiais dos benefícios da 

Assistência Social. 

 

  Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 20 de junho de 2024. 

 

 



 

 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 129, DE 12 DE JUNHO DE 2.024 

 
SENHOR PRESIDENTE 

 
ANDERSON APARECIDO DE LIMA, Vereador à Câmara Municipal 
de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a manutenção da estrada rural 
que liga o Bairro COHAB II a Estrada Estadual SP-425. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 
   Esta indicação se justifica tendo em vista que entramos agora 
em período de seca, onde o fluxo de veículos e pessoas na referida estrada aumenta 
de forma significativa, sendo urgente a realização de obras manutenção, para 
garantir a segurança de todos. 
  
     Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
    

       Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 12 de junho de 2024. 
 
 

 
 

________________________________________ 
ANDERSON APARECIDO DE LIMA 

Vereador 
 



 
 

INDICAÇÃO Nº 130, DE 17 DE JUNHO DE 2 024 
 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 
 

CAIO CÉSAR AUGUSTO, Vereador à Câmara Municipal 
de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas, vem indicar o que segue: 

 
 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a instalação de placas com os 
dizeres “Proibido Jogar Lixo” na entrada do Bairro Muraishi, próximo à Rua 28A. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
    
   Esta indicação se justifica tendo em vista que o gabinete 
deste Vereador recebeu várias reclamações de moradores do bairro, que grande 
quantidade de entulho vem sendo depositada de forma irregular nesses dois 
terrenos, comprometendo as condições de saúde pública do local. 
 
   Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 17 de junho de 2024. 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
CAIO CÉSAR AUGUSTO  

Vereador 
 



 
INDICAÇÃO Nº 131, DE 17 DE JUNHO DE 2 024 

 
SENHOR PRESIDENTE, 
 

JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO, Vereador à Câmara 
Municipal de Guaíra-SP, usando das suas atribuições legais 
que lhe são conferidas, vem indicar o que segue: 

 
Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e despacho desta 

Presidência, na forma regimental, que a rotatória do bairro Bárbara seja denominada 
"Rotatória Sebastião Delfino", em justa homenagem a um homem que tanto 
contribuiu para o desenvolvimento de nossa cidade e que deixou um legado de fé, 
trabalho e família. 

 
  JUSTIFICATIVA: 

 
Inúmeras pessoas contribuíram para o desenvolvimento do nosso município, 

cada qual em sua área de atuação, construindo uma cidade que se desenvolve a cada 
dia e se tornando um local abençoado para se viver. 

 
Dentre essas pessoas, um cidadão simples, porém homem honesto e operoso, 

merece destaque. Sebastião Delfino nascido em 25 de agosto de 1931, casado por 
mais de 60 anos com a senhora Nadir Gomes Delfino, que trabalhou em diversas 
áreas, inclusive no setor de transporte, garantindo o escoamento da produção 
agrícola e o transporte de insumos e produtos, que foram distribuídos para o Brasil e 
outros países. Seu trabalho foi fundamental para o desenvolvimento econômico de 
nossa cidade e região. 

 
Sua fé, sempre professada na Congregação Cristã no Brasil, é um exemplo 

para todos nós. A CCB, fundada em 1910, é uma das maiores igrejas evangélicas do 
país e é conhecida por sua doutrina sólida e por promover valores como a santidade, 
a disciplina pessoal e a comunhão fraterna. 

 
A fé de Sebastião Delfino na Congregação Cristã no Brasil reforça a importância 

de uma vida pautada pelos ensinamentos de Jesus Cristo e pela adoração sincera a 
Deus. 

 
Sebastião Delfino acreditava na família como base da sociedade. Fruto do seu 

relacionamento, nasceram os filhos Lúcia Helena, Vera, Cláudio (in memoriam), Paulo 



 
Sérgio, Gislaine e Celso, que também formaram suas famílias, contribuindo para a 
nossa comunidade com homens e mulheres de bem. A dedicação à família e os 
valores passados aos seus filhos demonstram a importância de um lar estruturado e 
amoroso, fundamental para a formação de cidadãos íntegros e comprometidos com 
o bem-estar social. 

 
Numa cidade plural, onde pessoas podem ser reconhecidas por seu trabalho e 

legado, o nome do senhor Sebastião Delfino deve ser lembrado de forma saudosa, 
com alegria e respeito por sua memória. 

 
Na oportunidade, apresento os protestos de estima e consideração. 
 
   
          Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 17 de junho de 2024. 
 
 
 

_____________________________________ 
JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO 

Vereador 



 
 

INDICAÇÃO Nº 132, DE 21 DE JUNHO DE 2.024 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 
 

ANDERSON APARECIDO DE LIMA, Vereador à Câmara 
Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe 
são conferidas, vem indicar o que segue: 

 
Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 

despacho desta Presidência, na forma regimental, a instalação de redutores de 
velocidade no formato radar, ao longo do Lago Maracá e nas proximidades das 
escolas do município. 

 
JUSTIFICATIVA: 
 
Tal pedido se justifica tendo em vista a excessiva quantidade 

de veículos que transitam nos referidos locais, sendo que alguns condutores não 
respeitam os limites legais de velocidade, colocando em risco a vida dos 
moradores locais e de todos os usuários das vias públicas. 

   
Nestes termos, pede deferimento. 

 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 21 de junho de 2024. 
 
 
 
 

 
________________________________________ 

ANDERSON APARECIDO DE LIMA 
Vereador 

 



 
 

INDICAÇÃO Nº 133, DE 21 DE JUNHO DE 2.024 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 
 

ANDERSON APARECIDO DE LIMA, Vereador à Câmara 
Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe 
são conferidas, vem indicar o que segue: 

 
Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 

despacho desta Presidência, na forma regimental, a intensificação do programa de 
castração e acolhimento de animais errantes, em pontos estratégicos da cidade. 

 
JUSTIFICATIVA: 
 
Tal pedido se justifica tendo em vista a excessiva quantidade 

de cães e gatos em situação de rua, que se encontram em nossa cidade, incluindo 
pontos rotineiros de abandono destes animais, como por exemplo, nas 
proximidades do novo refeitório da indústria Só Fruta. 

   
Nestes termos, pede deferimento. 

 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 21 de junho de 2024. 
 
 
 

 
________________________________________ 

ANDERSON APARECIDO DE LIMA 
Vereador 



 
 

INDICAÇÃO Nº 134, DE 21 DE JUNHO DE 2.024 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

ANDERSON APARECIDO DE LIMA, Vereador à Câmara 
Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe 
são conferidas, vem indicar o que segue: 

 
Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 

despacho desta Presidência, na forma regimental, as seguintes ações de melhoria 
das condições de trabalho dos Guardas Civis Municipais: 
 

1- Providenciar compra de fardamento com equipamento para todos os 
guardas, incluindo blusa de frio, algemas, cinturão etc.; 

2- A instalação de rádio na VTR 2011, que não possui o equipamento; 
3- Aquisição de rádios para os guardas, mais modernos e em quantidade 

suficiente; 
4- Aquisição de sistema de pesquisa de documentos e antecedentes, para 

facilitar as abordagens realizadas; 
5- Regularização e aquisição de armas de fogo para todos os guardas; 
6- Realização de convênio com o DETRAN, permitindo que os guardas possam 

realizar autuações de trânsito. 
 
JUSTIFICATIVA: 
 
Tal pedido se justifica tendo em vista a necessidade urgente 

de se melhorar as condições estruturais da Guarda Civil Municipal, instituição de 
relevante importância para a segurança pública do município, mas que 
infelizmente foi abandonada por administrações anteriores. 

   
Nestes termos, pede deferimento. 

 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 21 de junho de 2024. 
 
 

________________________________________ 
ANDERSON APARECIDO DE LIMA 

Vereador 



 
INDICAÇÃO Nº 135, DE 21 DE JUNHO DE 2.024 

 
SENHOR PRESIDENTE 
 

JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO, Vereador à Câmara 
Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe 
são conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a realização das seguintes 
alterações no Decreto Nº 7118 de 15 de abril de 2024, que dispõe sobre o 
atendimento veterinário no Município de Guaíra: 
 
1. Inclusão de Exames Laboratoriais e Cirurgias: Ampliar o atendimento para 
incluir exames laboratoriais e cirurgias, visando um tratamento mais completo para 
os animais atendidos. 
 
2. Aumento da Capacidade de Atendimento: Contratação de mais veterinários e 
técnicos para aumentar a capacidade de atendimento da clínica. 
 
3. Monitoramento Pós-Castração: Implementar um programa de monitoramento 
pós-castração para garantir o bem-estar dos animais operados, com visitas de 
acompanhamento e suporte contínuo aos tutores. 
 
4. Adequação de vagas: Adequar a quantidade de vagas disponíveis para castração 
e atendimento, através de parcerias com ONGs e outras entidades de proteção 
animal. 
 
5. Educação e Conscientização: Realizar campanhas de educação e conscientização 
sobre a importância da castração e cuidados com os animais, envolvendo a 
comunidade e as escolas locais. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 
   Esta indicação se justifica tendo em vista a importância do 
Decreto Nº 7118 de 15 de abril de 2024, que dispõe sobre o atendimento 
veterinário no Município de Guaíra, e as sugestões aqui dadas, têm por objetivo 
aprimorar os serviços oferecidos pela clínica veterinária municipal, garantindo um 



 
atendimento mais completo e eficaz, beneficiando tanto os animais quanto a 
população de Guaíra. 
 
   Nestes termos, pede deferimento. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 21 de junho de 2024. 
 
 
 
 

________________________________________ 
JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO  

Vereador 
 
 
 


